DECRETO Nº 6540, DE 30 DE SETEMBRO DE 1994.
DOE Nº 3118, DE 10 DE OUTUBRO DE 1994.

Regulamenta o Instituto de Progressão Funcional dos servidores do poder Executivo.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 65, inciso V, da Constituição Estadual e Capítulo VII da Lei Complementar nº 67 de 09 de Dezembro de 1992

D E C R E T A:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º - Aos servidores públicos do Poder Executivo, incluídos no Plano de Carreira, Cargos e Salários instituído pela Lei Complementar nº 67, de 09 de dezembro de 1992, aplicar-se-á o Instituto da Progressão Funcional, observadas as normas constantes desse decreto.

Art. 2º - A progressão é a passagem do servidor de uma para outra referência imediatamente superior, dentro da mesma classe, ou para referência inicial de outra classe no cargo em que estiver investido.

Art. 3º - Serão conferidas ao servidor:

I - progressão horizontal por antiguidade;

II - progressão horizontal por merecimento;

III - progressão vertical por antiguidade;

IV - progressão vertical por merecimento.

CAPÍTULO II

DA PROGRESSÃO FUNCIONAL

Art. 4º - Os atos relativos a concessão da progressão funcional, observado o cumprimento do interstício regulador, deverão ser publicados até os últimos dias dos meses de Março, Junho, Setembro e Dezembro de cada ano.

Art. 5º - Tem direito à progressão após a morte ou aposentadoria o servidor que ao falecer ou aposentar-se já lhe coube por direito à progressão.

Art. 6º - A Progressão Funcional dar-se-á mediante ato do Secretário de Estado da Administração, publicado no Boletim de Serviço.

Art. 7º - Para efeito da Progressão Funcional, a estrutura do cargo, com vistas à fixação de lotação nas respectivas classes, será constituída da seguinte forma:

I - para cargos com duas classes:

Classe final - 35%

Classe inicial - 65%

II - para cargos com quatro classes:

Classe Especial - 10%

3ª Classe - 20%

2ª Classe - 30%

1ª Classe - 40%

Parágrafo único - Os percentuais especificados neste artigo, incidirão sobre a lotação funcional do órgão e dos cargos dentro dos respectivos grupos ocupacionais.

CAPÍTULO III

DAS PROGRESSÕES HORIZONTEL E VERTICAL

Art. 8º - A  progressão horizontal é a passagem do servidor de uma para outra referência imediatamente superior, na mesma classe, e obedecerá aos critérios de antiguidade ou merecimento, alternadamente.

§ 1º - A progressão horizontal será bienal e não poderá exceder a mais de uma referência.

§ 2º - Quando se efetuar a progressão, dois terços dos servidores retirados dentre os mais antigos serão avaliados pelos critérios de antiguidade e os remanescentes pelos critérios de merecimento, alternando-se o processo no biênio subsequente.

§ 3º - As proporções de que trata o parágrafo anterior incidirão sobre o número das vagas existentes, em cada classe da carreira.

§ 4º - Terá o processo de progressão suspenso, o servidor que estiver respondendo a sindicância ou processo administrativo disciplinar, até a decisão final do processo.

§ 5º - Não se concederá progressão por merecimento a servidor em disponibilidade ou à disposição de entidades de classe.

Art. 9º - A progressão vertical é a passagem do servidor para novo posicionamento na carreira, na referência inicial da nova Classe, condicionada a existência de vaga.

Parágrafo único - A progressão de que trata este artigo dar-se-á pelos mesmos critérios de antiguidade e merecimento da progressão horizontal.

Art. 10 - A progressão produzirá efeitos financeiros a partir da assinatura da portaria que a concedeu.

CAPÍTULO IV

DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

DO MERECIMENTO

Art. 11 - Os critérios de avaliação de merecimento atenderão ao seguinte:

§ 1º - O merecimento será apurado considerando-se dentre outros critérios:

I - Para os cargos de nível auxiliar e elementar a:

a) capacidade de trabalho;

b) responsabilidade;

c) cooperação e atitude;

d) discrição;

e) bom senso e iniciativa e

f) apresentação pessoal;

II - Para os cargos de nível médio a:

a) capacidade de trabalho;

b) responsabilidade;

c) conhecimento do trabalho;

d) cooperação e atitude;

e) discrição;

f) bom senso e iniciativa;

g) aperfeiçoamento funcional e

h) apresentação pessoal;

III - Para os cargos de nível superior a:

a) capacidade de trabalho;

b) responsabilidade;

c) conhecimento do trabalho;

d) cooperação e atitude;

e) discrição;

f) bom senso e iniciativa;

g) aperfeiçoamento funcional;

h) compreensão das situações;

i) criatividade;

j) capacidade de realização e

l) apresentação pessoal.

§ 2º - Além dos critérios específicos a cada um dos cargos mencionados no parágrafo anterior, serão considerados, ainda, para todos eles as condições complementares que integrarão a avaliação, somando ou diminuindo pontos:

a) a pontualidade e assiduidade;

b) as punições disciplinares;

c) os elogios;

d) as faltas injustificadas e

e) os atrasos e saídas antecipadas.

§ 3º - O servidor que obtiver, na avaliação dos critérios específicos, discriminados no § 1º, incisos I, II e III deste artigo, pontuarão inferior a 50% (cinquenta por cento) da pontuação máxima a ser obtida, será excluído da  lista de concorrência à progressão por merecimento.

Art. 12 - A avaliação será efetuada mediante pontuação para cada um dos critérios estabelecidos pelo "Boletim de Avaliação" dos Anexos I, II e III deste decreto, de acordo com o cargo ocupado, apurando-se o resultado pela soma e subtração dos pontos conferidos pelo avaliador.

§ 1º - Da avaliação dar-se-á, obrigatoriamente, ciência ao servidor, remetendo-se o boletim de avaliação, após assinatura do titular da pasta, à Secretaria de Estado da Administração.

§ 2º - Recebida a avaliação a Secretaria de Administração poderá efetuar correções sobre erros que se verifiquem no item referente às condições complementares e dará publicidade dos escores obtidos e a ordem de colocação na lista de concorrência à progressão.

§ 3º - Caberá recurso da avaliação ao Secretário de Estado da Administração, em única instancia, no prazo de cinco dias da publicação da lista de concorrência.

§ 4º - Sobre a reclamação, não sendo rejeitada liminarmente por improcedência manifesta, serão ouvidos os demais interessados, em igual prazo, findo o qual se procederá o julgamento.

§ 5º - Se procedente a reclamação, o quadro respectivo será alterado e novamente publicado, vigindo a partir de então os seus efeitos.

Art. 13 - Transcorrido o prazo para o recurso serão declaradas as vagas existentes para a progressão por merecimento e publicada a portaria da progressão nos limites das vagas existentes.

Art. 14 - Na hipótese de subordinação do servidor a outro chefe no âmbito do órgão ou entidade, o mesmo será avaliado pelo chefe a que estiver subordinado por mais tempo, no período correspondente à avaliação, ou pelo substituto legal.

CAPÍTULO V

DA ANTIGUIDADE

Art. 15 - As progressões funcionais por antiguidade recairão em servidores que tiverem, necessariamente, maior tempo de serviço pela ordem de classificação, em número correspondente ao de vagas existentes.

Art. 16 - A antiguidade será determinada pelo tempo líquido de exercício do servidor na classe a que pertencer atendido o seguinte:

I - o primeiro insterstício avaliado compreenderá o período de outubro de 1992 a outubro de 1994;

II - a avaliação de será de dezoito meses, compreendidos entre os meses de outubro a abril do interstício avaliado;

III - nos casos de nomeação, reversão, aproveitamento e recondução a partir da data em que o servidor, entrar em exercício.

IV - nos casos de readaptação e progressão, a partir da publicação do ato;

V - nos casos de reintegração, como se não houvesse sido interrompido o seu exercício.

§ 1º - A antiguidade será apurada pelo preenchimento do "Boletim de Apuração de Antiguidade", Anexo IV deste decreto.

§ 2º - O Boletim será preenchido pelo Grupo de Recursos Humanos do órgão em que o servidor estiver lotado, aprovado pelo Núcleo de Administração e Finanças e encaminhado à Secretaria de Estado da Administração, no prazo assinado.

§ 3º - A Secretaria de Estado de Administração promoverá "ex-officio" a correção do "Boletim de Apuração de Antiguidade", verificar que o apurado encontra-se em desconformidade com seus registros.

§ 4º - Promovida a apuração de antiguidade a Secretaria de Administração publicará a ordem de classificação para o concurso à progressão por antiguidade.

§ 5º - Da ordem de classificação por antiguidade caberá recurso, na forma dos §§ 3º, 4º e 5º do artigo 12, deste decreto.

CAPÍTULO VI

DOS  CRITÉRIOS DE DESEMPATE

Art. 17 - A distribuição da totalidade dos servidores concorrentes às progressões, far-se-á na ordem decrescente dos pontos obtidos na avaliação, em função das vagas existentes.

§ 1º - Ocorrendo empate terá preferência necessariamente o servidor:

I - de maior tempo na referência;

II - maior tempo na classe;

III - de maior tempo no cargo;

IV - maior tempo de serviço público estadual;

V - de maior tempo no serviço público em geral;

VI - o mais idoso;

CAPÍTULO VII

DO INTERSTÍCIO

Art. 18 - Será de 24 (vinte e quatro) meses de efetivo exercício na referência o interstício para progressão funcional.

§ 1º - Considerar-se-á como efetivo exercício para efeito do "caput" deste artigo, os afastamentos constantes nos artigos 135, 138 e 254 da Lei Complementar nº 68, de 09 de Dezembro de 1992.

Art. 19 - O interstício será computado em período corrido, sendo interrompido nos casos em que o servidor se afastar do exercício do cargo em decorrência de:

I - licença para tratar de particular;

II - licença por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro;

III - suspensão disciplinar ainda que convertida em multa;

IV - licença por motivo de doença em pessoa da família, sem remuneração;

V - prisão.

§ 1º - Na hipótese deste artigo, a contagem do interstício será reiniciada na data em que o servidor reassumir as funções, computados os dias apurados até a data de interrupção.

§ 2º - No caso do inciso III deste artigo, o período de suspensão preventiva será computado como efetivo exercício, se o servidor vier a ser inocentado.

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 20 - A progressão do servidor pertencente ao Grupo Ocupacional Atividades Penitenciárias dar-se-á de 04 em 04 anos, observados os mesmos critérios estabelecidos neste decreto.

Art. 21 - O servidor no exercício de cargo eletivo, só poderá ter progressão funcional por antiguidade.

Art. 22 - O disposto neste Decreto não se aplica à progressão funcional dos servidores integrantes dos Grupos Ocupacionais Consultoria e Representação Judicial e Policial Civil.

Art. 23 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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